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MUDANÇAS NO IMPOSTO DE RENDA

Prof. Antônio Lopes de Sá – 29/10/2000
Modificações são úteis quando verdadeiras, quando justas.
É preciso, pois, indagar sobre o que se deve entender por realidade.
Tudo parte, pois, da curiosidade por encontrar o que deveras é algo aceitável.
A procura da realidade sobre a ocorrência das coisas foi sempre a alavanca do progresso.
Há uma seqüência natural entre o desejar saber o porquê dos acontecimentos, a capacidade em observar e aquela de disciplinar a mente na perseguição do objetivo.
Enquanto não se conhece o que é deveras aceitável como verdadeiro corre-se sempre o risco de errar.
Alguns homens notabilizaram-se pela sua vontade em encontrar o certo e assim conseguiram alterar a história das civilizações .

Quando em 1581 Galileu Galilei, em uma função religiosa, em Pisa, notou a oscilação de um lampadário e desejou saber o porquê ia para frente e para trás dentro de uma certa constância, passou a buscar uma solução .

Chegando em casa, atando uma esfera a um barbante, acionou a mesma e viu que se repetiam os movimentos .

Que mistérios envolveriam o pêndulo? Foi a pergunta que a si mesmo fez o ilustre estudioso italiano.
Se a época já era a de mudanças, de muitas indagações, aquela parecia mais uma importante.
Em Roma o papa Gregório XIII preparava a alteração do calendário, rompendo uma tradição que estava implantada desde Júlio César.
Ensaiavam-se já mudanças para a aplicação das máquinas na indústria de tecidos (que se consubstanciaria em 1589).
Galileu possuía a inquietação de sua época e o gênio que Deus lhe dera e reunindo todos os conhecimentos de física que já possuía, aprofundando-se nos de Arquimedes e Aristóteles, constatou que este último, o grande sábio grego, havia-se equivocado quanto ao movimento dos corpos.
Era preciso mudar o que sempre se considerara como certo.
Contrariar os princípios aristotélicos era, entretanto, uma ousadia, mas, rompendo com os modelos consagrados o genial italiano conseguiu descobrir que a queda dos corpos não dependia diretamente do peso.
A coragem de romper com as tradições, pelo uso da razão, dos experimentos, tem sempre modificado a história.
As idéias possuem mais força que todas as demais circunstâncias que cercam a vida dos homens.
Uma idéia pode mudar o mundo.
Talvez tenha sido esta uma das razões pela qual Sócrates, pelas palavras de Platão tenha dito que os Deuses aos homens tudo perdoam, menos a omissão.
Estar presente em tudo é uma forma de exercer a vida e quando a exercemos com o uso de uma sensibilidade para a verdade, sem dúvida, contribuímos não só conosco, mas, especialmente com a civilização.
A mudança para melhor é uma condição de progresso e de justiça, seja em que for.
Mudar conceitos, mudar comportamentos, mudar leis, seja o que for que se altere seguindo a uma justiça, a uma realidade encontrada, é progredir.
Fala-se, por exemplo, no momento, em alterar as regras do Imposto de Renda.
Busca-se uma nova fórmula.
Procura-se uma saída para o estado atual das coisas para arrecadar melhor.
Procura-se uma taxa única, menor, que grave a fonte, com a eliminação de abatimentos da renda (que são os custos naturais de quem precisa viver).
Alega-se que é preciso financiar a alta do salário e reduzir a sonegação que se enseja com os “gastos redutores”.
A vocação parece ser a de tributar o rendimento bruto com uma taxa menor, para evitar que o contribuinte busque, com subterfúgios e sonegação, um rendimento líquido que vai ser gravado com uma taxa maior.

Entendo como correta a forma de raciocinar dentro dessa filosofia, embora discorde da taxa única.
Entendo, como também entendem os próprios auditores do tesouro nacional, como reconhece a administração fazendária, que o sistema é injusto e precisa de mudanças .

A taxa atual é inequivocamente extorsiva e confisca o poder de compra da classe trabalhadora, enquanto, ao mesmo tempo, tem-se beneficiado expressivamente aos especuladores.
Todos, pois, estamos convencidos de que é necessário mudar, mas, qual a forma de atingir esse objetivo é que ainda não se conseguiu estabelecer.
De um lado, o governo busca arrecadar com maior segurança e de outro os contribuintes, já tão atingidos por pesadas cargas tributárias, protestam como podem, mesmo sabendo que o protesto não tem, ultimamente, sido acolhido pelos que possuem a responsabilidade de ser os “representantes do povo”.
Entendo que o justo seria o de visualizar-se melhor a função social do tributo (o que não tem ocorrido em nosso regime tributário, com a seriedade que merecer o assunto) .

Em meu modo de entender, no que o imposto atinge a quem vive de ordenados e estipêndios, dever-se-ia aplicar taxas diferenciadas.
De acordo com a qualidade do trabalho deveria ocorrer a taxação.

Rendimentos de professores, escritores, pesquisadores, assistentes sociais e similares deveriam ter taxa favorecida, ou, até isenção.
Salários menores deveriam estar isentos dentro de um limite que permitisse um nível de vida decente (e não apenas a de um mínimo) .

Nivelar os encargos de contribuição tributária dos que socialmente possuem níveis diferenciados de atuação perante a sociedade não me parece uma forma de justiça aceitável.
Desconhecer o quanto custa hoje manter uma família, nivelando a forma de taxar, é atingir a classe média mais duramente do que já está atingida.
Já houve um tempo em que essas coisas foram consideradas em nosso país; depois, abandonando a via social e partindo para uma falsa igualdade do ônus de contribuição, aplicou-se o injusto sistema que hoje está em vigor.
Os defeitos que ai estão são resultados de uma legislação inadequada, de uma realidade em discordância com o sistema tributário.
É preciso mudar, mas, através de um critério que volte a considerar a importância de cada contribuinte dentro do sistema, ou seja, é preciso resgatar a consideração de valores sociais, perdida há tanto tempo, desde a década de 60.
